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RESUMO 
A lei 9.433/97 instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e foi um marco 

para a gestão desses recursos no Brasil, adotou como unidade de gestão as bacias 

hidrográficas e  implantou o modelo descentralizado, que tem como princípio a  inte­

gração entre todos os atores sociais envolvidos no contexto das bacias. Para que a 

gestão dessas bacias hidrográficas seja eficiente, é necessário que se tenha o má­

ximo de informações sobre a sua dinâmica de funcionamento, e essas informações 

são obtidas através da caracterização, seja ela fisiográfica, morfométrica ou hídrica, e 

uma das formas mais utilizadas de se realizar essas caracterizações são os chamados 

sistemas de informações geográficas (SIGs). Através dessa ferramenta é possível ob­

ter dados especializados sobre a área de estudo, sejam eles sobre relevo, declividade, 

drenagem e etc., facilitando a interpretação dos fenômenos que ocorrem na bacia e 

auxiliando na tomada de decisão sobre o uso dos recursos hídricos. A partir desse 

contexto, o presente  trabalho  teve como objetivo  realizar a  caracterização da  sub­

bacia hidrográfica do rio Papocas, litoral sul do Estado da Paraíba, utilizando a ferra­

menta de geoprocessamento, através dos SIG’s Qgis, Grass Gis e SAGA, a partir de 

dois  modelos  digitais  de  elevação,  um  extraído  de  cartas  topográficas  na  escala 

1:25.000 e o outro de imagens de radar SRTM, cuja resolução espacial é de 30 me­

tros, com o intuito de comparar os resultados e descobrir qual o mais indicado para 

este  tipo de trabalho. 

 

Palavras chave: Bacias hidrográficas, Geoprocessamento, Caracterização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
The law 9.433 / 97 established the National Water Resources Policy and was a 

landmark for the management of these resources in Brazil, adopted as a management 

unit the hydrographic basins and implemented the decentralized model, which has as 

principal the integration among all the social actors involved in the context of the ba­

sins.  In order  for  the management of  these hydrographic basins  to be efficient,  it  is 

necessary to have as much information about their operating dynamics as possible, 

and this information is obtained through the characterization, be it physiographic, mor­

phometric or hydrographic, and one of the most used forms of making these charac­

terizations are the so­called geographical information systems (GIS).Through this tool 

it is possible to obtain specialized data about the study area, be it relief, declivity, drain­

age, etc, facilitating the interpretation of the phenomena that occur  in the basin and 

assisting in decision making on the use of water resources. From this context, the pre­

sent  work had  the objective  of  characterizing  the  watershed  of  the  Papocas  River, 

south coast of the State of Paraíba, using the geoprocessing tool, through the SIG’s 

Qgis, Grass Gis and SAGA, from two digital models of elevation, one extracted from 

topographic charts on the 1: 25,000 scale, and the other from SRTM radar  images, 

whose spatial  resolution  is 30 meters,  in order  to  compare  the  results and  find out 

which one is best suited for this type of work. 

 
Keywords: hydrographic basins, geoprocessing, characterization.
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1. INTRODUÇÃO 
Atualmente o planejamento e a boa gestão das atividades humanas, principal­

mente aquelas  ligadas a  recursos naturais é  fundamental na busca do desenvolvi­

mento sustentável, com os recursos hídricos não pode ser diferente. Com a crise am­

biental se tornando um problema cada vez maior e a quantidade de água doce poluída 

e contaminada chegando a níveis alarmantes, cuidar das nossas reservas de água se 

torna uma atividade imprescindível.  

Nas últimas décadas, vimos um aumento na quantidade de países dando maior 

foco nas suas legislações ambientais, incluindo as que tratam especificamente de re­

cursos hídricos, como aconteceu no Brasil, com a Política Nacional dos Recursos Hí­

dricos instituída com a lei 9.433/97, conhecida como “lei das águas”.  

O modelo de gestão  instituído pela PNRH adotou a bacia hidrográfica como 

unidade de gestão territorial, além de trabalhar de forma descentralizada, incluindo no 

processo além do poder público e profissionais da área, os usuários e comunidades. 

Para facilitar os processos de planejamento e gestão existem várias ferramen­

tas, dentre elas, o geoprocessamento com todo o seu arcabouço técnico, como a aná­

lise espacial fornecida pelos sistemas de informações geográficas (SIG’s), a geoesta-

tística, a cartografia digital e o sensoriamento remoto. Portanto, o geoprocessamento 

tem uma posição de destaque pela possibilidade de se trabalhar com dados espacia­

lizados, criando análises detalhadas e integrando diferentes variáveis que ajudem na 

tomada de decisão, promovendo uma gestão territorial mais eficiente. 

Para a gestão territorial ser eficiente, é fundamental o conhecimento amplo das 

áreas em questão, e é justamente na premissa de que não se pode planejar e nem 

gerenciar aquilo que não se conhece que o presente trabalho se fundamenta.  

A partir da ferramenta de geoprocessamento é possível se trabalhar com bacias 

hidrográficas visando a geração de informações e conhecimento sobre a área, através 

do levantamento de diversas características apresentadas na forma de mapas, forne­

cendo dados sobre a dinâmica hidrológica,  relevo,  forma, uso e ocupação do solo, 

utilização da água, entre outros, que são de fundamental  importância para se gerir 

uma bacia hidrográfica.  

O geoprocessamento é uma ferramenta multidisciplinar, que vem sendo utili­

zada em diversas áreas para criar e disseminar informação, gerando conhecimento e 
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auxiliando na melhor utilização de dados geográficos. 

A adoção de procedimentos e técnicas de análise espacial para a geração de 

informações e conhecimento de determinado recorte espacial auxilia no processo de 

planejamento e gestão, bem como de tomada de decisão de atores sociais envolvidos 

em tal espaço, como por exemplo, bacias hidrográficas. 

Para Elesbon et al. (2011) a delimitação de uma bacia hidrográfica e sua ca­

racterização morfométrica são procedimentos comumente utilizados em análises hi­

drológicas e ambientais. O advento e a consolidação dos Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG’s) e o aprimoramento na geração dos Modelos Digitais de Elevação 

(MDE’s) têm contribuído, de forma expressiva, no desenvolvimento de metodologias 

automáticas para obtenção de variáveis morfométricas de forma mais eficiente, confi­

ável e com reprodutibilidade científica. 

Segundo Bier (2013) um dos procedimentos mais comuns em análises hidroló­

gicas e ambientais de uma bacia hidrográfica, a caracterização morfométrica e hidro­

lógica tem como objetivo elucidar as várias questões relacionadas ao entendimento 

da dinâmica ambiental local e regional. 

A combinação dos diversos dados morfométricos permite a diferenciação  de 

áreas homogêneas. Estes parâmetros podem revelar indicadores físicos específicos 

para um determinado local, de forma a qualificarem as alterações ambientais. Em ou­

tras áreas,  tais parâmetros podem perder a expressão, exibindo indicadores físicos 

que se integram de modo diverso (ANTONELI; THOMAZ, 2007). 

A ausência de informações e conhecimento sobre determinado recorte espacial 

torna o seu planejamento e sua gestão deficitária ao ponto de não corroborar com o 

desenvolvimento sustentável local/territorial. 

Poratanto, esse trabalho se faz pertinente pelo fato de gerar informações e co­

nhecimento que atualmente são escassos para a área alvo. Cujo objetivo foi realizar 

uma caracterização fisiográfica e morfométrica da sub­bacia hidrográfica do Rio Pa­

pocas, litoral sul do Estado da Paraíba, utilizando ferramentas de geoprocessamento, 

através dos SIG’s Qgis, Grass Gis e SAGA, a partir de dois modelos digitais de eleva-

ção, um extraído de cartas topográficas na escala de 1:25.000, e o outro de imagens 

SRTM cuja resolução espacial é de 30m 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
2.1.   Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos 

As discussões internacionais com vistas a assegurar água, em quantidade e 

qualidade, a uma população cada vez mais crescente e ao processo de desenvolvi­

mento dos países, têm apontado, sobretudo nas últimas décadas, que a água é re­

curso que, por sua essência e dinâmica, necessita que sua gestão se dê de forma 

integrada. A consequência de seu uso irracional, no modelo atual de desenvolvimento 

expropriador e predador, tem indicado que em muitos lugares os limites de capacidade 

dos ecossistemas para se renovarem estão esgotados ou em vias de esgotamento 

(SENRA; NASCIMENTO, 2017). 

É dentro deste contexto de sustentabilidade que o planejamento e  a gestão 

integrada de  recursos hídricos devem ser discutidos e analisados. O adjetivo  “inte­

grado” indica que os aspectos de qualidade e quantidade devem ser considerados em 

conjunto e que o recurso hídrico é parte de um sistema regional onde outras interfaces 

de setores correlatos (por exemplo: transportes, saúde pública, defesa civil, agricultura 

e  outros)  devem  ser  adequadamente  consideradas  (BRAGA;  BARBOSA; 

NAKAYAMA, 1998). 

Segundo Campos e Studart (2003), em sentido amplo a gestão das águas é 

definida como o conjunto de procedimentos organizados no sentido de solucionar os 

problemas referentes ao uso e ao controle dos recursos hídricos. O objetivo da gestão 

é atender, dentro das limitações econômicas e ambientais e respeitando os princípios 

da justiça social, à demanda de água pela sociedade com uma disponibilidade limi­

tada.  

A Lei Federal 9.433, de 8 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH) e estabeleceu o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SNGRH) e, ao definir princípios básicos para uma gestão eficaz 

das águas, no Brasil, adotou a bacia hidrográfica como unidade de planejamento de 

políticas públicas, a fim de garantir o direito ao acesso à água de boa qualidade para 

as  atividades  produtivas,  bem  como,  para  sua  utilização  pelas  gerações  futuras. 

(CARVALHO et al., 2009) 

As ações integradas no manejo das bacias e das sub­bacias hidrográficas in­

troduzem um novo “modelo” de gestão de desenvolvimento sustentável, que visa 
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preservar efetivamente os recursos naturais, integrando o homem ao meio. Neste con­

texto, a  integração homem­ecossistema se  inicia por um planejamento do uso dos 

recursos naturais, ou seja, por planos e ações de ocupação do espaço físico. (Mari­

nho, 2011). 

 

2.2.   Bacias Hidrográficas 
Para Paz (2004) a expressão bacia hidrográfica é usada para denotar a área 

de captação natural da água de precipitação que faz convergir os escoamentos para 

um único ponto de saída, que é chamado de exutório. A bacia é constituída por um 

conjunto de superfícies vertentes – terreno sobre o qual escoa a água precipitada – e 

de uma rede de drenagem formada por cursos d’água que confluem até resultar um 

leito único no exutório. 

 Sabe­se que uma bacia hidrográfica é um sistema complexo e sofre influência 

de fatores internos e externos, que podem comprometer as diversas relações de equi­

líbrio do mesmo, e, possivelmente, culminar em sua degradação (CARVALHO et al., 

2009). 

Segundo Elesbon et al. (2011, apud Tucci, 2004) uma bacia hidrográfica pode 

ser entendida como uma área definida topograficamente, drenada por um curso de 

água ou um sistema conectado de cursos de água, tal que toda vazão efluente seja 

descarregada por uma única saída.  

 

2.3.   Caracterização Fisiográfica 
A caracterização fisiográfica de uma bacia hidrográfica, diz respeito à análise 

das características físicas presentes na área, elaborando uma interação entre esses 

elementos,  levando  ao  conhecimento  das  possíveis  evoluções  desses  ambientes, 

bem como, prevenir possíveis degradações. Portanto, a partir do momento que se 

conhece essas interações, tornam­se possível sugerir  formas apropriadas de uso e 

ocupação  da  terra,  reduzindo  os  impactos  sobre  o  ambiente.(MEDEIROS;  SÃO 

MIGUEL; BRUGNOLLI, 2014)  

As características físiográficas de uma bacia hidrográfica influenciam nos pro­

cessos de infiltração de água no solo, na quantidade de água produzida como deflúvio, 
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na evapotranspiração, na ocorrência e distribuição das precipitações, nos escoamen­

tos superficial e subsuperficial, dentre outros.(ALMEIDA et al., 2017) 

Para o gerenciamento de uma bacia hidrográfica, se torna imprescindível o co­

nhecimento de suas características físicas. Bem como, as diversas formas de uso e 

ocupação da terra, que podem afetar os recursos naturais, principalmente quando as 

fragilidades da área são desconhecidas. Dessa forma, estudos integrados que visem 

diagnosticar as condições do ambiente natural e avaliar a dinâmica no ambiente, po­

dem contribuir para o zoneamento de uma bacia hidrográfica e sua gestão sustentá­

vel.(SENRA; NASCIMENTO, 2017) 

De acordo com Carvalho et al. (2009) apud Moura (2006) a caracterização fisi­

ográfica de uma microbacia hidrográfica é primordial para a elaboração e implemen­

tação de projetos de  infraestrutura, pois,  à medida que se conhece a dinâmica do 

escoamento superficial de uma bacia hidrográfica, cria­se a possibilidade de se dire­

cionar o fluxo da água pluvial para pontos estratégicos dessa bacia. 

Uma das tecnologias que possibilitam a caracterização física de uma região é 

denominada geotecnologia. Esta tecnologia permite o emprego de diversas ferramen­

tas disponíveis para o conhecimento, gestão e monitoramento das bacias hidrográfi­

cas de uma região e o aproveitamento dos recursos naturais ali existentes (FLAUZINO 

et al., 2010). 

 

2.4.   Parâmetros Morfométricos 
De acordo com Almeida et al. (2017, apud Pissarra et al.,2010), por meio da 

análise morfométrica é possível descrever parâmetros morfológicos e seus processos, 

no  intuito  de  diagnosticar  mudanças,  com  ou  sem  interferências  antropogênicas. 

Trata­se de medidas que subsidiam a análise de  fenômenos geológicos, sujeitos a 

variações significativas à compreensão das mudanças ambientais antrópicas. 

A caracterização morfométrica de uma bacia hidrográfica é um dos primeiros e 

mais comuns procedimentos executados em análises hidrológicas ou ambientais, e 

tem como objetivo elucidar as várias questões relacionadas com o entendimento da 

dinâmica ambiental local e regional (TEODORO et al., 2007). 

Segundo Elesbon et al. (2011) a delimitação de uma bacia hidrográfica e sua 

caracterização morfométrica são procedimentos comumente utilizados em análises 
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hidrológicas e ambientais. O advento e a consolidação dos Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG’s) e o aprimoramento na geração dos Modelos Digitais de Elevação 

(MDE’s) têm contribuído, de forma expressiva, no desenvolvimento de metodologias 

automáticas para obtenção de variáveis morfométricas de forma mais eficiente, confi­

ável e com reprodutibilidade científica. 

 Para Santos et al.  (2012) o conhecimento das características morfométricas 

de uma bacia hidrográfica é essencial para o desenvolvimento de planos que visem à 

compreensão dos processos neste meio. 

 

2.5.   Geoprocessamento e os Sig’s 
O termo geoprocessamento pode ser literalmente definido como “processa-

mento informatizado de dados georeferenciados”. Utiliza programas computacionais 

que permitem o uso de informações cartográficas (mapas, cartas topográficas, dados 

diversos) e informações de qualquer natureza que se possa associar a coordenadas 

geográficas (ANA,2012). 

O geoprocessamento pode ser definido como sendo o conjunto de tecnologias 

destinadas a coleta e tratamento de informações espaciais, assim como o desenvol­

vimento de novos sistemas e aplicações, com diferentes níveis de sofisticação. Em 

linhas gerais o termo geoprocessamento pode ser aplicado a profissionais que traba­

lham com cartografia digital, processamento digital de imagens e sistemas de infor­

mação geográfica. Embora estas atividades sejam diferentes elas estão intimamente 

inter­relacionadas,  usando  na  maioria  das  vezes  as  mesmas  características  de 

hardware, porém software distinto (ROSA,2013). 

O geoprocessamento focaliza, primordialmente, o levantamento e a análise de 

situações ambientais representadas por conjuntos de variáveis georreferenciadas e 

integradas em uma base de dados digitais. Necessita, por definição, contar com uma 

base cartográfica confiável sobre a qual coligará seus dados, analisando relações de 

dependência e precedência (ANA,2012). 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 
3.1.   Caracterização Da Área De Estudo 

A bacia do rio Papocas está localizada entre os Estados de Paraiba e Pernam­

buco, é uma sub­bacia da bacia do rio Abiaí, tendo um papel importante no abasteci­

mento de água das cidades de Conde e Alhandra, além da região metropolitana de 

João Pessoa, através do sistema adutor Abiai­Papocas, construído para solucionar 

um problema de abastecimento na capital Paraibana e cidades vizinhas. 

O rio Papocas tem sua nascente na comunidade Rio Preto, município de Pe­

dras de Fogo ­ PB, sendo o principal rio do município de Alhandra – PB, percorre cerca 

de 30km até desaguar no rio Abiai, do qual é o principal tributário.  

 
Figura 1. Mapa de localização da bacia hidrográfica. 

Fonte: Elaborada pelo autor.   
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3.2.   Dados Matriciais (Rasters) 
Para realizar a caracterização de uma bacia através de um SIG é necessário 

que se tenha inicialmente informações de relevo, altitude e declividade, que são obti­

dos através dos chamados Modelos Digitais de Elevação (MDE). Existem duas formas 

principais de se obter um MDE, através de imagens de radar ou cartas topográficas 

digitalizadas. 

Trabalhar com cartas topográficas digitalizadas implica na necessidade de ve­

torizar todas as informações que sejam necessárias e, a partir dessas informações, 

criar um MDE próprio, o que demanda mais tempo e esforço, mas teoricamente traria 

resultados com mais qualidade. Por outro lado, utilizar imagens de radar, no caso, da 

Missão Topográfica Radar Shuttle (SRTM), disponíveis na internet, implicaria em ad­

quirir o MDE pronto, avançando as etapas de criação do mesmo, porém, obtendo re­

sultados com uma menor resolução espacial.  

Diante disso, a decisão tomada foi de abordar as duas formas, criando um pa­

râmetro de comparação para observar se houve diferença significativa entre os resul­

tados, e determinando as vantagens e desvantagens de trabalhar com as cartas to­

pográficas.   

O trabalho foi desenvolvido utilizando os softwares Qgis, Grass Gis e SAGA, 

todos são softwares gratuito de código aberto, que trabalham de forma integrada e 

possuem inúmeras possibilidades de utilização quando se trata de dados espacializa­

dos, configurando­os como ótimas opções para este tipo de estudo. 

 

3.3.   Cartas Topográficas 
  Preparação das Cartas 
As cartas topográficas utilizadas foram produzidas pelo exército brasileiro, aten­

dendo a uma demanda da superintendência do desenvolvimento do Nordeste (SU­

DENE),  na  escala  de  1:25.000  tendo  sua  primeira  impressão  realizada  no  ano  de 

1974. Para realizar o trabalho foram utilizadas as seguintes cartas: Acaú (SB.25­Y­C­

VI­1­NE),  Alhandra  (SB.25­Y­C­III­3­SO),  Conde  (SB.25­Y­C­III­3­NO),  Pedras  de 

Fogo (SB.25­Y­C­II­4­SE), Pitimbu (SB.25­Y­C­III­3­SE), Rio Mamuaba (SB.25­Y­C­

II­4­NE) e Tejucupapo (SB.25­Y­C­VI­1­NO).   
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Como as cartas digitalizadas não possuem nenhuma informação geográfica, foi 

necessário transformar as informações impressas em informações digitais, o primeiro 

passo foi colocá-las no seu Sistema de Referência de Coordenadas (SRC) original, 

Córrego Alegre UTM, 25s e em seguida atualizar para o sistema atualmente em vigor 

no Brasil, Sirgas 2000 UTM 25s, através do comando Reprojetar (Raster > Proje-

ções> Reprojetar).  

Depois foi necessário utilizar as coordenadas das próprias cartas para localizá-

las espacialmente dentro do software, utilizando o complemento georreferenciador 

GDAL (Raster > Georreferenciador > Georreferenciar). As cartas foram abertas 

uma de cada vez, marcando uma quantidade de pontos com suas coordenadas, a 

depender do tamanho da área de interesse e de acordo com as informações contidas 

na própria carta.  

Com as cartas devidamente georreferenciadas e reprojetadas, chegou a hora 

de extrair a área útil, recortando as bordas onde ficam as informações. As cartas foram 

recortadas uma de cada vez utilizando a ferramenta recorte (Raster > Extrair > Re­
corte), tendo como camada mascara um polígono vetorial do tamanho da área útil, 

sobreposto a imagem de cada carta. 

Nesse ponto as cartas foram unidas formando um arquivo único, utilizando a 

ferramenta de criação de mosaicos (Raster > Miscelânea > Mosaico). Etapa funda­

mental para a sequência do trabalho, visto que a rede de drenagem da bacia passa 

pela área das sete cartas. 

 

  Edição Topológica 
Com o mosaico dá área pronto deu­se início  a etapa de edição topológica, no 

qual primeiramente toda a rede de drenagem foi digitalizada em formato vetorial do 

tipo  shapefile  (*shp),  criando  uma  camada  de  linhas  e  marcando  essas  linhas  se­

guindo os cursos originais dos rios e riachos dispostos na área, com seus respectivos 

nomes quando disponível, e tendo em vista a geração de um perfil de declividade do 

rio principal, ele foi copiado para uma camada separada dos demais. 

A partir daí foi necessário delimitar a área da bacia utilizando os corpos d’água, 

curvas de nível e pontos cotados. O primeiro passo foi marcar a área de saída da 

vazão do rio principal, chamado exutório, criou­se então uma nova camada vetorial 



 
 

20 
 

(*shp) no formato de ponto para demarcar o exutório que posteriormente foi o ponto 

de partida para a delimitação. 

Numa nova camada vetorial (*shp), desta vez em forma de polígono, seguindo 

os cursos d’água e de acordo com as curvas de nível e pontos cotados, o divisor de 

águas da bacia foi demarcado, resultando, consequentemente, na delimitação da área 

de escoamento da bacia. Utilizando a mesma ferramenta do recorte dá área útil das 

cartas, o mosaico foi recortado utilizando como camada mascara o shapefile constru­

ído anteriormente, para ficarmos apenas com o arquivo raster da bacia. 

 
Figura 2. Edição topológica. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

Repetindo o processo da digitalização da  rede de drenagem com uma nova 

camada  também de  linhas, para digitalizar  todas as curvas de níveis presentes na 

área, armazenando a elevação de cada uma, porque, a partir dessas curvas e seus 

respectivos valores de elevação, posteriormente foi gerado o MDE da bacia. 

Tendo em mãos os arquivos vetoriais da delimitação da bacia, rede de drena­

gem e curvas de nível  foi possível extrair alguns dados utilizando a calculadora de 
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campo do Qgis, como por exemplo, da rede de drenagem foi calculado o comprimento 

dos cursos d´água, e da delimitação, os valores de área e perímetro da bacia. 

 

 Geração do MDE 
Para essa etapa foi utilizado o programa Grass Giss. Inicialmente foi aberto um 

novo projeto no complemento (Complementos > GRASS > Novo Mapset) configu­

rando de acordo com o SRC do projeto e a localização da área de interesse, em se­

guida com o Mapset aberto os módulos começaram a ser utilizados (Complementos 
> GRASS > Abrir Ferramentas GRASS), esse diretório é comum para todos os al­

goritmos pertencentes ao Grass Giss utilizados no trabalho, o primeiro a ser utilizado 

foi o de importação de arquivos vetoriais (v.in.ogr.qgis). 

O segundo foi o de conversão de vetores em raster (v.to.rast.attr), esse mó­

dulo converte para raster o valor do atributo escolhido na tabela de atributos, nesse 

caso, os valores de elevação. Já com as curvas de nível rasterizadas, chegou a hora 

de utilizar o módulo que gera o MDE (r.surf.contour), através das curvas de nível 

esse módulo cria um modelo de elevação do terreno, que é objetivo dessa etapa do 

trabalho. 

 

3.4.   Imagens de Radar Srtm 
3.4.1. Reprojeção e Mosaico  

Para o trabalho com as imagens de radar foram utilizadas duas imagens SRTM 

de 30m na escala aproximada de 1:150.000, baixados do site Earth Explorer, um pro­

jeto do USGS que disponibiliza imagens de diversos tipos gratuitamente. 

Após o download das imagens no site Earth explorer pertencente ao USGS, a 

bacia ficou  localizada entre duas folhas SRTM, daí a necessidade de um mosaico. 

Nessa etapa os procedimentos utilizados foram os mesmos já feitos com as cartas 

topográficas, as imagens orginalmente estão no SRC WGS 84 e foram reprojetadas 

para Sirgas 2000 UTM 25S. Para o Mosaico, com as duas imagens abertas no sof­

tware e através do comando de criação de mosaicos, as duas imagens foram unidas 
formando um único arquivo.  

 

mailto:https://earthexplorer.usgs.gov/
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3.4.2. Delimitação da Bacia e Recorte 
Novamente o Grass Giss foi utilizado, a partir do mapset criado para gerar o 

MDE das cartas topográficas da rede de drenagem, que foi utilizada como base, nas 

ferramentas do programa o arquivo vetorial da rede de drenagem foi importado atra­

vés  do  algoritmo  (v.in.ogr)  e  o  mosaico  de  imagens  SRTM  usou  o  algoritmo 

(r.in.gdal.qgis). 

Com os dois arquivos inseridos no programa o algoritmo (r.watershed) foi uti­

lizado para delimitar as bacias hidrográficas da imagem, incluindo a que foi alvo do 

estudo, vale salientar que o  tamanho das bacias geradas vai depender do número 

mínimo de pixels que for selecionado na configuração do algoritmo, a partir do total 

de pixels do mosaico deve ser selecionado uma porcentagem de acordo com o tama­

nho das bacias que se deseja obter.   

Para facilitar o cálculo de área e perímetro da bacia o raster gerado foi poligo­

nizado, ou seja, convertido de raster para vetor (Raster > conversão > Poligonizar), 
e salvo apenas com a feição da bacia de interesse. Essa camada vetorial da bacia foi 

utilizada como camada máscara para recortar o mosaico, obtendo o MDE da bacia do 

rio Papocas. 

 

3.4.3. Rede de Drenagem 
Para esta etapa foi utilizado o programa SAGA, que também está inserido no 

Qgis, na opção Terrain Analysis – Hidrology, com o algoritmo Fill Sinks (wang e 
Liu) que teve com objetivo preencher as depressões do MDE, necessário para extrair 

a rede de drenagem. Ainda no SAGA, no menu Terrain Analysis – Channels, com o 

algoritmo Channel Network and Drainage Basins, a rede de drenagem foi extraída, 

incluindo a ordem dos rios. 

A partir deste ponto, a mesma metodologia foi utilizada para os dois MDEs da 

bacia hidrógrafica do rio Papocas, um gerado a partir da vetorização das informações 

descritas nas cartas topográficas digitalizadas, e o outro, gerado a partir de imagens 

SRTM disponibilizadas pelo USGS, com o objetivo de comparar os produtos gerados, 

avaliando a viabilidade de se  trabalhar com as cartas topográfica para este  tipo de 

caracterização. 
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3.5.   Análise de Relevo  
 A primeira característica da bacia a ser avaliada foi o relevo, representado es­

pacialmente, por um mapa hipsométrico, que nada mais é do que a representação do 

relevo de uma área em classes de cores equivalentes a elevação do terreno. Antes 

de tudo a renderização de banda do MDE teve suas propriedades alteradas para exibir 

valores de mínimo e máximo. 

O algoritmo usado para a reclassificação foi o r.recode pertencente ao GRASS, 

que necessita de um arquivo contendo as regras de classes para determinação dos 

intervalos, nesse caso, a amplitude de cota de cada modelo foi calculada, e a partir 

dela, o relevo foi dividido em 5 classes iguais. A partir do MDE hipsométrico obtido, foi 

atribuído um esquema de cores para representar as classes do relevo, conforme des­

crito na tabela 1. 
Tabela 1. Classes de Relevo 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outro fator importante na análise é a altitude média da bacia foi calculada adap­

tando a metodologia de Carvalho e Silva (2006), conforme descrito na tabela 2. 

 
Tabela 2. Distribuição de altitude para cálculo da altitude média. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

A partir dessa tabela, a altitude média foi calculada conforme a equação 1. 

𝐴𝑙𝑡𝑖𝑡𝑢𝑑𝑒 𝑀é𝑑𝑖𝑎 =  
∑ 𝐶𝑜𝑙𝑢𝑛𝑎 5

∑ 𝐶𝑜𝑙𝑢𝑛𝑎 3
     Eq (1). 

Classes de Relevo 
Cartas topográficas  Imagens SRTM 

5 – 42m 
42 – 79m 

79 – 116m 
116 – 153m 

2 – 40m 
40 – 78m 

78 – 116m 
116 – 154m 

153 – 190m  154 – 192m 

ALTITUDE MÉDIA 
1  2  3  4  5 

COTAS  PONTO MÉ­
DIO  AREA (KM2)  ÁREA ACU­

MULADA  COL 2 * COL 3 
5 ­42m  23,50  66,15  66,15  1554,52 

42 ­ 79m  60,50  78,86  145,01  4771,03 
79 ­ 116m  97,50  109,47  254,48  10673,32 

116 ­ 153m  134,50  30,69  285,17  4127,80 
153 ­ 190m  171,50  7,34  292,51  1258,81 

TOTAL  ­  292,51  ­  22385,49 
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3.6.   Análise de Declividade 
A declividade do terreno é outra característica importante de uma bacia hidro­

gráfica, principalmente em analises hidrológicas e físicas. Utilizando um SIG é possí­

vel obter um mapa de declividade, mas para isso é necessário o cálculo da mesma, 

que  também pode ser  feito no software QGIS, utilizando o comando de análise de 

modelos digitais de elevação (Raster > Análise > MDE), selecionando a opção de 

declividade, e em seguida, marcando a opção de  representar essa declividade em 

porcentagem. 

Para o estudo, a classificação da declividade  foi  realizada de acordo com a 

metodologia do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (EMBRAPA; 2018), que 

divide o relevo em seis classes. 

Assim como no mapa hipsométrico foi necessário reclassificar o arquivo para 

as classes propostas utilizando o algoritmo r.reclass do GRASS, inserindo o mapa 

com a declividade calculada em porcentagem e o arquivo com as regras de classes. 

Em seguida o estilo do mapa foi alterado de banda simples cinza para falsa cor 

e um esquema de cores semelhante ao dos mapas de declividade da EMBRAPA foi 

adicionado. 
Tabela 3. Classificação das declividades do relevo.  

Fonte: EMBRAPA (2018). 

Outro fator importante é saber qual a área que cada classe de relevo ocupa em 

relação à declividade na bacia, e esse valor foi calculado utilizando o algoritmo r.re­
port, também pertencente ao GRASS, esse algoritmo gera um relatório com as áreas 

de cada classe na unidade de medida escolhida, no caso, quilômetros quadrados.  

Outro elemento importante conseguido através do Qgis foi o perfil longitudinal 

do rio principal, fundamental na análise e representação de declividade do mesmo, 

utilizado também para chegar a representações mais precisas, como a chamada de­

clividade S2. 

Declividade %  Discriminação 
0 – 3  Relevo Plano 
3 – 8  Relevo Suave Ondulado 

8 – 20  Relevo Ondulado 
20 – 45  Relevo Forte Ondulado 
45 – 75  Relevo Montanhoso 

> 75  Relevo Escarpado 
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Gerado no plugin  profile  tool, onde a partir  do MDE da bacia e do arquivo 

vetorial do tipo linha representando o rio principal, é gerado um gráfico e os pontos 

em uma tabela que foi exportada para o Excel, onde os perfis foram criados. 
Figura 3. Perfis Longitudinais do rio principal. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

Além do mapa de declividade da bacia e do perfil longitudinal do rio principal, 

foi calculada a declividade do mesmo por dois métodos distintos, chamados de S1 e 

S2. A primeira é baseada na diferença de altitude entre a nascente e a desemboca­

dura do rio, obtida calculando justamente a razão entre a diferença de entre as cotas 

extremas e sua extensão horizontal, como descrito na equação 2. 

 

𝑆1 =  
∆ 𝐻

𝐿
       Eq. (2)     

 

 

A declividade S2 é baseada no critério de equivalência de áreas, encontrada 

traçando uma linha no perfil longitudinal, tal que, a área compreendida entre ela e o 

eixo das abscissas, seja igual a compreendida entre a curva do perfil e a abscissa. 

Em seguida, calculada conforme a equação 3. 

𝑆2 =
2 𝑥 𝐴𝑏𝑝

𝐿2
     Eq. (3)     

 

     

Onde: ΔH = Variação entre as cotas extremas do 

rio principal (m) 

   L = Comprimento do rio principal (m)   

Onde: Abp = Área abaixo do perfil 

           L  =  Comprimento  do  rio  principal 
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3.7.   Relevo Sombreado 
Buscando melhorar a visualização dos mapas, um efeito de relevo sombreado 

que traz uma apresentação mais bonita a mapas de relevo e declividade foi adicionado 

ao projeto, a partir dos MDEs gerados inicialmente. Novamente utilizando o comando 

de análise de modelos digitais de elevação (Raster > Análise > MDE), selecionando 

a opção de sombreamento. 

Para aplicar o efeito de sombreamento sobre os mapas é necessário multiplica­

lo com eles, entrando nas propriedades do arquivo de sombreamento e alterando sua 

transparência para 50%, e também nas propriedades, mas na aba de estilo (opção de 

renderização de cor), alterando a o modo de mistura para “Multiplicar”, trazendo um 

efeito mais bonito.  

 

3.8.   Parâmetros da Bacia 
O ambiente de um SIG pode oferecer além de informações especializadas re­

presentadas em mapas, outros dados que servem diretamente para o cálculo de pa­

râmetros de uma bacia hidrográfica, desde características físicas como área e perí­

metro da bacia; e comprimento da rede de drenagem, até parâmetros morfométricos, 

que vem sendo utilizado em muitas pesquisas para compreender diversos fenômenos 

que podem ocorrer numa bacia hidrográfica. 

Os valores de área e perímetro da bacia; comprimento total da rede de drena­

gem e do rio principal, foram obtidos através da calculadora de campo da tabela de 

atributos dos arquivos. No arquivo com a delimitação da bacia foram calculados a área 

e o perímetro, da rede de drenagem e rio principal  foi calculado o comprimento de 

cada trecho. 

Os parâmetros morfométricos avaliados neste trabalho foram: Fator de forma, 

índice de compacidade,  índice de conformação e  índice de circularidade, além dos 

físicos, tempo de concentração e densidade de drenagem. 

O fator de forma e os índices de compacidade e conformação, foram calculados 

seguindo a metodologia descrita por Porto, Filho e Da Silva (1999), sendo o primeiro 

descrito como a razão entre a largura média da bacia, obtida dividindo – se a área em 

faixas perpendiculares  , e seu comprimento axial, que é o comprimento medido da 

saída da bacia até seu ponto mais remoto, como descrito na equação 4. 
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𝐹f =
𝐵

La
            Eq. (4) 

 

Figura 4. Mapa para obtenção de largura média e comprimento axial. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

O coeficiente de compacidade é calculado utilizando a relação entre o períme­

tro e a circunferência do círculo de área igual à da bacia, conforme descrito na equa­

ção 5. 

𝐾𝑐 = 0,28𝑥 
𝑃

√𝐴
    Eq. (5) 

 

O índice de conformação relaciona a área da bacia com o quadrado do compri­

mento axial, equação (6). Segundo Porto, Filho e Da Silva (1999). Caso não existam 

outros  fatores que  interfiram, quanto mais próximo de um for o valor de Fc,  isto é, 

quanto mais a forma da bacia se aproximar da forma do quadrado do seu comprimento 

axial, maior a potencialidade de produção de picos de cheias. 

 

𝐼𝑐𝑜𝑛 =  
𝐴

𝐿𝑎2
      Eq. (6)            

Onde: B = Largura média (Km)  

  La = Comprimento Axial (Km) 

 

Onde: P = Perímetro (Km) 

  A = Área de drenagem (Km2) 
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O índice de circularidade, assim como o de compacidade, é um fator que seu 

valor se aproxima da unidade a medida que a forma da bacia se a aproxima de um 

círculo, e diminui caso a bacia seja alongada, e foi calculado conforme descrito na 

equação 7. 

 𝐼𝑐 = 12,57𝑥 
𝐴

𝑃2
     Eq. (7) 

 

Segundo Collischonn e Tassi (2008) o tempo de concentração é o tempo que 

uma gota de chuva que atinge a região mais remota da bacia leva para atingir o exu­

tório. Esse parâmetro pode ser encontrado através de equação de Kirpich, que relaci­

ona o comprimento do rio principal com a diferença de altitude ao longo de seu curso. 

Conforme a equação 7. 

𝑇𝑐 = 57(
𝐿3

∆𝐻
)0,385   Eq. (7)  

 

 

A densidade de drenagem relaciona o comprimento total da rede de drenagem 

com a área da bacia, e indica a eficiência da drenagem. Conforme descrito na equa­

ção abaixo. 

 

𝐷𝑑 =
𝐿𝑡

𝐴
     Eq. (8)

Onde: L = Comprimento do rio principal (Km) 

ΔH= Diferença de altitude (m) 

 

Onde: Lt = Comprimento total da rede de drenagem (Km) 

A = Área de drenagem (Km2) 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1.  Delimitação e Rede de Drenagem 

A figura 5 apresenta a primeira comparação de resultados, a partir da delimita­

ção e da rede de drenagem obtidas a partir dos dois MDEs utilizados. 
 

Figura 5.  Mapa de comparação das delimitações e redes de drenagem. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

O comprimento das redes de drenagem e as áreas e perímetros obtidos estão 

dispostos na tabela 2. 

 
Tabela 4. Dados de rede de drenagem, área e perímetro. 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

 

Característica  Resultado 
Cartas topográficas  Imagens SRTM 

Comprimento total da 
rede de drenagem (Km) 

418,83  321,94 

Área de Drenagem (Km2)  292,52  282,33 
Perímetro (Km)  86,57  101,89 
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Nessa primeira comparação as diferenças começam a aparecer, tanto nos va­

lores encontrados quanto no nível de detalhes dos mapas, a rede de drenagem gerada 

pelo MDE das imagens SRTM é 96,89 Km menor do que a gerada a partir das cartas 

topográficas. Na área de drenagem a diferença é de 10,19 Km2,  para o perímetro 

ocorreu um resultado inesperado, na imagem SRTM o perímetro é 15,32 Km maior, o 

que pode ser explicado por uma quebra de pixels no  recorte do mosaico devido a 

resolução da imagem, causando uma distorção nas bordas, o que gerou linhas com 

mais curvas, resultando num perímetro maior. 

O rio principal da também foi avaliado, conforme a figura abaixo: 
Figura 6. Mapa de comparação do rio principal. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Tabela 5. Características do Rio Principal. 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Característica  Resultado 
Cartas topográficas  Imagens SRTM 

Comprimento (Km)  30,39  23,17 
Cota de Nascente (m)  130  90 

Cota de desembocadura (m)  7  4 
Ordem  5  4 
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Mais uma vez a diferença na qualidade dos resultados é evidente, o rio principal 

das imagens SRTM possui 7,22 Km a menos, e é de ordem 4, contra a ordem 5 do rio 

retirado das cartas  topográficas, e a maior de  todas as diferenças está na cota de 

nascente, 40 metros de diferença entre os dois produtos. Além de que visualmente o 

rio gerado a partir das cartas topográficas, é muito mais detalhado e tem a sinuosidade 

mais aparente. 

Segundo Elesbon et al. (2011) deve­se ressaltar que todas as características 

relativas à rede de drenagem são altamente influenciadas pela escala do mapa utili­

zado no trabalho. Lembrando que as informações retiradas das cartas estão em uma 

escala de 1:25.000, enquanto as das imagens SRTM estão em uma escala aproxi­

mada de 1:150.000. 
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4.2.  Análise de Relevo 
Figura 7. Mapa hipsométrico, obtido a partir do MDE das cartas topográficas. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
Figura 8. Mapa hipsométrico, obtido a partir do MDE SRTM. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
 



 
 

33 
 

Tabela 6. Características de altitude da bacia. 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

A análise dos mapas revela grandes diferenças apenas nas regiões  de altitude 

mais baixa, com cotas menores do que 10m, isso pode ser explicado pelo fato de que 

essas cotas estão justamente na região onde há maior diferença na delimitação da 

área da bacia, na imagem srtm esse pedaço da bacia é menor, o que fez com que a 

classe de relevo com as menores cotas (2 – 40m) perdesse espaço em relação ao 

mapa das cartas topográficas. 

Nas demais classes as diferenças são menores, devido a semelhança entre as 

delimitações, o que fez com que o resultado do mapa gerado através das imagens 

SRTM, considerando apenas as outras quatro classes, se aproximasse do resultado 

obtido pelas cartas topográficas, em relação a área ocupada por cada classe de de­

clividade.  

Porém, essa diferença maior nas áreas de cotas mais baixas e a qualidade 

estética dos mapas foram decisivos para que mais uma vez as imagens SRTM ficas­

sem um passo atrás das cartas topográficas.  

Nos dois casos a bacia apresentou baixa amplitude altimétrica, até mesmo por 

se  tratar de uma área  litorânea, o que pode ajudar a explicar os baixos valores de 

declividade obtidos para o rio principal, a faixa de altitude predominante, ou seja que 

ocupa a maior área está entre 78 e 116m, e a altitude média para as cartas topográfi­

cas e imagens SRTM foi de, 76,53m e 78,88m, respectivamente. 

Em relação aos cálculos mostrados na tabela, ficou claro que por mais que os 

resultados das imagens SRTM possam se aproximar em alguns aspectos como nos 

valores de cota máxima, mínima e altitude média, logicamente, quanto maior a escala 

em que se trabalha, mais detalhados e precisos são os resultados, e nesse caso não 

foi diferente, o mapa gerado utilizando o MDE das cartas topográficas apresenta uma 

melhor visualização do relevo da bacia. 

Para Oliveira et al. (2010), os dados SRTM podem ser utilizados como alterna­

tiva viável para a delimitação de sub­bacia hidrográficas e desenvolvimento de estu­

dos  de  recursos  hídricos.  Os  referidos  autores  alertam, para  o  caso  de ocorrerem 

Característica  Resultado 
Cartas topográficas  Imagens SRTM 

Cota mais alta (m)  190  192 
Cota mais baixa (m)  5  2 

Amplitude (m)  185  190 
Altitude Média (m)  76,53  78,88 
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variações na rede de drenagem obtida, divergindo da realidade. Neste caso, recomen­

dam comparação com outros dados de sensoriamento remoto ou carta topográficas 

para efetuar eventuais correções.  

Silva et al. (2015), analisando a drenagem obtida por 3 diferentes fontes (AS­

TER, TOPODATA e SRTM), obtiveram melhores resultado nas redes de drenagens 

extraídas de dados ASTER e TOPODATA, enquanto que os dados SRTM apresentou 

resultados insatisfatórios, não identificando os pequenos tributários, cujo fato foi as­

sociando à baixa resolução espacial do modelo SRTM, que era de 90 m, enquanto 

que nos dois primeiros a resolução era de 30 m. 
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4.3.  Análise de Declividade 
Figura 9. Carta de declividade, obtida a partir do MDE das cartas topográficas. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
Figura 10. Carta de declividade, obtida a partir do MDE SRTM 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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As figuras representam a declividade da bacia, e diferente do que aconteceu 

com  os  mapas  hipsométricos,  quando  os  resultados  obtidos  a  partir  das  imagens 

SRTM conseguiram se aproximar das cartas topográficas em alguns aspectos, aqui, 

as diferenças ficaram mais evidentes, a visualização do mapa das cartas topográficas 

é melhor, tem as classes mais bem definidas e linhas mais suaves. 

Na carta de declividade obtida a partir das cartas topográficas a classe de re­

levo predominante foi ondulado (8 a 20%), que segundo EMBRAPA (2018), são su­

perfícies  de  topografia  pouco  movimentada,  constituído  por  conjuntos  de  colinas, 

apresentando declives moderados.  

Por outro lado, na carta derivada das imagens SRTM, o relevo predominante 

foi a chamada suave ondulada (3 a 8%), caracterizada também como superfícies de 

topografia pouco movimentada, constituído por conjuntos de colinas ((elevações de 

altitudes relativas até 50 m e de 50 m a 100 m, respectivamente), apresentando decli­

ves suaves. 

Outra diferença ocorreu na classe com maior declividade, chamado de escar­

pado, no MDE das cartas  topográficas ele esteve presente numa porção muito pe­

quena de área, já no MDE SRTM ela não chegou a ser detectada.  

A declividade média da bacia encontrada ficou na casa dos 10%, se encaixando 

na classe ondulado, que foi a predominante na carta de declividade obtida a partir das 

cartas topográficas.  

De acordo com Almeida et al.(2017) apud Pruski (2006) a declividade média da 

bacia influência a velocidade de escoamento da água sobre o solo e interfere na ca­

pacidade de armazenamento deste. Quanto mais declivosa uma bacia, menor  sua 

capacidade de armazenamento superficial e maior sua susceptibilidade à ocorrência 

de erosões. 

Em relação a declividade do rio principal, os perfis longitudinais apresentados 

nas figuras 10 e 11, evidenciam as diferenças que a análise do comprimento do rio já 

sinalizava, o rio extraído do MDE SRTM tem 7 km a menos, e sua cota máxima é 40m 

mais baixa, essas diferenças fizeram com que os valores das declividades S1 e S2 

fossem proporcionalmente muito próximos aos do MDE das cartas topográficas, po­

rém os perfis longitudinais não deixam dúvidas de que as cartas topográficas se obti­

veram mais uma vez larga vantagem. 
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Figura 11. Perfil longitudinal e declividades do rio principal, obtido a partir do MDE das cartas topográficas. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 
Figura 12. Perfil longitudinal e declividades do rio principal, obtido a partir do MDE SRTM. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 
Tabela 7. Análise de declividade da bacia e do rio principal. 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

Parâmetro    Resultados 
  Cartas topográficas  Imagens SRTM 

Declividades do Rio 
Principal 

S1  0,004  0,0037 
S2  0,063  0,058 

Declividade Média da 
Bacia 
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4.4.  Parâmetros Morfométricos 
Os parâmetros morfométricos são fundamentais para ajudar a entender a dinâ­

mica de funcionamento de bacias hidrográficas, além de subsidiar decisões sobre o 

uso e gestão da mesma. A tabela 3 apresenta os resultados dos parâmetros estuda­

dos neste trabalho. 
Tabela 8. Parâmetros Morfométricos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

   
 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
Partindo para a caracterização morfométrica da bacia, os baixos valores do fa­

tor de forma indicam que a bacia é alongada, fazendo com que o escoamento provo­

cado por uma chuva não se concentre rapidamente,  tornando­a pouco suscetível a 

picos de cheias, além disso, os valores do índice de compacidade, por não estarem 

próximos da unidade indicam que além de alongada, a bacia tem formato irregular, 

este resultado é confirmado pelos índices de circularidade e conformação, o primeiro 

por não ser próximo a unidade, indica que a bacia não é circular, e o segundo, pelo 

mesmo motivo indica que a bacia não é quadrada. 

De acordo com Azevedo (2017) apud Villela e Matos (1975), o que contribui 

para que bacias alongadas sejam menos propícias a enchentes em condições nor­

mais de precipitações, é que a possibilidade de ocorrência de chuvas cobrindo simul­

taneamente toda sua área é menor e há maior contribuição dos seus tributários, atin­

gindo o rio principal em vários pontos. 

A densidade de drenagem  indica o grau de desenvolvimento do sistema de 

drenagem, e esses valores podem variar de 0,5 km*km­2 em bacias com drenagem 

pobre a 3,5 km*km­2, ou mais, em bacias bem drenadas Almeida et al. (2017) apud 

VILLELA  &  MATTOS  (1975).  Os  resultados  obtidos  indicam  que  densidade  de 

Parâmetro  Resultados 
Cartas topográficas  Imagens SRTM 

Fator de Forma  0,39  0,47 
Índice de Compaci­

dade 
1,42  1,70 

Índice de Conforma­
ção 

0,36  0,46 

Índice de Circularidade  0,49  0,34 
Tempo de Concentra­

ção (min) 
461,12  386,88 

Densidade de Drena­
gem (Km*Km­2) 

1,43  1,14 
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drenagem da bacia do rio papocas é baixa, de acordo com esta classificação, o que 

demonstra que a bacia possui um alto tempo de concentração de água. 

O tempo de concentração da bacia é considerado alto em ambos os resultados, 

esse é um parâmetro que pode ser influenciado por diversas características da bacia 

como forma, tipo de cobertura vegetal, comprimento e declividade do rio principal e 

etc., nesse caso, a forma alongada e a baixa eficiência de drenagem podem explicar 

os resultados obtidos para o tempo de concentração. 

Em relação a comparação dos resultados obtidos pode­se dizer que existem 

diferenças entre as cartas topográficas e as imagens SRTM, porém, elas podem ser 

consideradas pequenas pois não chegam a alterar a caracterização de nenhum fator, 

os valores podem ser considerados dentro do mesmo intervalo. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A comparação entre os produtos serviu para comprovar que embora tenha re­

sultados  inferiores as cartas  topográficas, as  imagens SRTM podem ser uteis para 

esse tipo de estudo, a depender da finalidade e da metodologia aplicada. 

Em trabalhos que necessitam de maior precisão e qualidade, principalmente 

nos mapas gerados,  trabalhar com arquivos de maior escala, como  foi o caso das 

cartas topográficas é a opção mais indicada, por mais que exija mais tempo e esforço, 

os resultados são mais precisos e adequados para a construção de mapas.  

Os softwares utilizados para o estudo se mostraram muito eficientes e comple­

tos para este  tipo de estudo, e pelo  fato de serem de código aberto, possuem um 

grande número de complementos criados por usuários a disposição, que foram muito 

úteis em algumas etapas do processo.  

Em relação a bacia, as características levantadas, podem ser de muita utilidade 

para a gestão da área, pois facilitam o entendimento da dinâmica de funcionamento e 

trazem para a  tomada de decisão  informações  importantes para a gestão ser cada 

vez mais eficiente. 

Além de tudo, no futuro este trabalho pode servir de ponto de partida para se 

analisar, por exemplo, a questão do uso e ocupação do solo na bacia, principalmente 

porque as cartas topográficas foram produzidas na década de 70 e a comparação com 

a condição atual seria muito importante. 
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